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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar estudos sobre promoção de saúde bucal 
para imigrantes e refugiados, a fim de reunir o que já foi discutido sobre o tema para 
o planejamento de ações e políticas públicas para a população em questão. O 
método de pesquisa, a partir da revisão sistemática de literatura, incluiu as bases de 
dados BVS, SciELO e Google Acadêmico. Foram selecionados 5 artigos, sendo três 
em língua inglesa e dois em língua portuguesa. Após a leitura e avaliação dos 
artigos, observou-se que, mesmo com a diversidade de populações abordadas, as 
dificuldades ao acesso odontológico são similares, envolvendo questões como 
barreira linguística, choque cultural e busca por atendimento odontológico apenas 
em casos de urgência. Para que seja possível a promoção e educação em saúde 
bucal, os profissionais devem ser preparados para atender essa população, 
respeitando sua singularidade e vivências anteriores ao processo de imigração, e o 
planejamento de políticas e ações de saúde eficientes, pautadas pelo SUS. 
 
Palavras-chave: Imigrantes e Refugiados. Promoção de Saúde. Saúde Bucal. 
 
 

ORAL HEALTH PROMOTION FOR IMMIGRANTS AND REFUGEES: A 
LITERATURE REVIEW 

 
 
ABSTRACT 
 
This work aims to analyze studies on oral health promotion for immigrants and 
refugees, in order to gather what has already been discussed on the subject for the 
planning of actions and public policies for the population in question. The research 
method, based on a systematic literature review, included BVS, SciELO and Google 
Scholar databases. Five articles were selected, three in english and two in 
portuguese. After reading and evaluating the articles, it was observed that, even with 
the diversity of populations addressed, the difficulties in accessing dentistry are 
similar, involving issues such as language barriers, cultural shock and seeking dental 
care only in urgent cases. For the promotion and education in oral health to be 
possible, professionals must be prepared to serve this population, respecting their 
uniqueness and experiences prior to the immigration process, and the planning of 
efficient health policies and actions, guided by the SUS. 
 
Keywords: Immigrants and Refugees. Health Promotion. Oral Health.



 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

De acordo com os indicadores do Refugee Data Finder, do Alto 

Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), estima-se que, até 

junho de 2021, mais de 84 milhões de pessoas se encontravam em situação de 

deslocamento forçado ao redor do mundo. Esse número compreende 48 milhões de 

indivíduos deslocados dentro de seu país de origem, 26,6 milhões de refugiados e 

4,4 milhões de indivíduos solicitantes de refúgio (ACNUR, 2021). 

Considerando a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951), o 

Protocolo sobre o Status dos Refugiados (1967) e a Declaração de Cartagena 

(1984), o Brasil sancionou, em 22 de julho de 1997, a Lei n° 9.474 (SILVA et al, 

2021), reconhecendo como refugiado todo indivíduo que: 

 

I – devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, 
nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu 
país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de 
tal país; II – não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve 
sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função 
das circunstâncias descritas no inciso anterior; III – devido a grave e 
generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de 
nacionalidade para buscar refúgio em outro país. (BRASIL, 1997, artigo 1°). 

 

Ao longo da história, milhões de pessoas foram forçadas ao deslocamento 

devido a questões políticas, religiosas, sociais, culturais ou de gênero. Registros 

históricos apontam o tópico do refúgio presente em sociedades como Grécia Antiga, 

Roma, Egito e Mesopotâmia (BARRETO, 2010). No entanto, ainda que esse 

processo ocorra desde a antiguidade, o debate sobre seus desdobramentos surgiu 

apenas no século 20, fruto das duas Guerras Mundiais (BAPTISTA; COSTA; 

COSCARELLI, 2017). 

Barreto (2010) pontua que o fim da Primeira Guerra Mundial, a Revolução 

Russa e a queda do Império Otomano geraram cerca de 1,5 milhão de pessoas 

deslocadas e refugiadas, enquanto a Segunda Guerra gerou dezenas de milhões, 

em proporções nunca vistas. Em contrapartida, o significativo aumento do fluxo 

migratório nos últimos anos deu origem ao maior deslocamento forçado desde a 

Segunda Guerra Mundial, afetando países como o Brasil, na chamada “crise de 

refugiados” (SILVA, 2017). 
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No cenário brasileiro, o relatório anual da OBMigra apontou que, em 2020, o 

Brasil tinha o registro de 92.544 imigrantes, a maioria proveniente da Venezuela, 

Haiti e Colômbia, além de reconhecer 26.577 refugiados e possuir 28.899 

solicitações de reconhecimento da condição de refugiado. Comparado ao início da 

década, em 2011 esses números eram de 74.339, 86 e 1.465, respectivamente 

(CAVALCANTI; OLIVEIRA; SILVA, 2021). 

Diante de números tão expressivos, a discussão sobre a saúde e bem-estar 

dessa população faz-se cada vez mais necessária, especialmente ao se considerar 

os obstáculos para o acesso aos serviços de saúde pública devido a “[...] diferenças 

culturais, dificuldades com o idioma, falta de documentação e histórico médico, bem 

como racismo e xenofobia, isolamento social e falta de informação sobre as formas 

de acesso” (CAVALCANTI; OLIVEIRA; SILVA, 2021, p. 226). 

Seguindo os preceitos do Global Strategy for Public Health 2021-2025 

(ACNUR, 2021), a população refugiada deve ter acesso às ações de prevenção e 

promoção de saúde, como também curativas, paliativas e de reabilitação. No Brasil, 

isso é garantido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei da Migração n° 

13.445/2017 e pela Lei do SUS n° 8.080/1990 (COSTA; GURGEL; MATOS, 2020). 

A Carta de Ottawa (1986) prevê a promoção de saúde como um “processo 

de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e 

saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo” (BRASIL, 2002, 

p. 19). Nesse contexto, Watt (2005) apresenta a saúde bucal como uma parte 

fundamental da saúde geral e bem-estar do indivíduo, classificando as doenças 

bucais como altamente preveníveis. 

Entretanto, o obstáculo consiste na criação de oportunidades e condições 

para que a população alcance o estado de uma boa saúde oral (WATT, 2005). No 

que tange à questão dos refugiados, no Pacto Internacional das Nações Unidas 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (2017) os Estados membros 

concordaram que todas as classes de migrantes deveriam ter um alto padrão de 

saúde física e mental. Apesar disso, tal objetivo não foi alcançado, principalmente ao 

se considerar a saúde bucal (KATEEB et al, 2021). 

Diante desse contexto, o presente artigo propõe uma revisão sistemática de 

literatura com o objetivo de reunir informações acerca do que já foi publicado sobre o 

tema, para levantamento de dados sobre os principais problemas de saúde bucal e 
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contribuição em planejamento de ações de promoção e educação em saúde 

voltadas para a população de imigrantes e refugiados. 

 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para esta revisão de literatura foi realizada uma pesquisa nas bases de 

dados BVS, SciELO e Google Acadêmico, com a combinação dos descritores 

“imigrantes e refugiados”, “promoção de saúde” e “saúde bucal”, nos idiomas inglês 

e português. Os critérios de inclusão para a análise de dados abrangeram artigos 

publicados entre os anos de 2012 à 2022, nos idiomas inglês e português e acesso 

gratuito à leitura.  

 

 

3 RESULTADOS 

 

A partir da base de dados BVS, foram encontrados 10 artigos, todos na 

língua inglesa. Porém, apenas 5 artigos tinham acesso gratuito para leitura, sendo: 

um artigo sobre programas para promoção de saúde bucal para migrantes 

humanitários, três artigos sobre saúde bucal de crianças refugiadas e um artigo 

sobre promoção do acesso a serviços odontológicos para mulheres refugiadas 

durante a gravidez. Após a leitura das cinco publicações, foram escolhidos três 

artigos para discussão no presente trabalho, que apresentaram maior clareza e 

precisão sobre o tema proposto. 

A pesquisa na base de dados SciELO não indicou nenhum artigo para 

estudo referente aos descritores anteriormente citados. Por fim, o Google 

Acadêmico forneceu aproximadamente 491 resultados referentes à pesquisa sobre 

“promoção de saúde bucal para imigrantes e refugiados”. Após avaliação dos 

principais estudos publicados, por meio da leitura de títulos e resumos, foram 

selecionados dois artigos, sendo: uma revisão integrativa sobre saúde bucal de 

refugiados no século XXI e uma pesquisa sobre o perfil de imigrantes e refugiados 

ligados a uma unidade de saúde de atenção primária em Porto Alegre (RS). 
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4 DISCUSSÕES 

 

De acordo com a pesquisa de Borges, Unfer e Faustino-Silva (2020), os 

problemas mais comuns de saúde bucal da população em geral também afetam os 

refugiados, sendo a cárie e a doença periodontal. No entanto, os autores ressaltam 

que, por vezes, as condições de saúde dos refugiados, tanto bucal quanto geral, é 

melhor do que a dos cidadãos nativos do país. Esse quadro é revertido após o 

processo de aculturação, ou seja, “no qual atitudes e comportamentos do país de 

reassentamento passam a ser incorporados pela população migrante” (p. 132). 

A aculturação interfere diretamente nos hábitos alimentares, como, por 

exemplo, alto consumo de carboidratos, o que promove o surgimento da doença 

cárie. Vale ressaltar que populações refugiadas têm práticas de higiene de acordo 

com a cultura de seus países, que devem ser respeitadas no desenvolvimento de 

métodos e técnicas para a promoção de sua saúde, sem que se faça necessária 

uma aculturação desses indivíduos (BORGES; UNFER; FAUSTINO-SILVA, 2020). 

Por outro lado, Amin et al (2014) utiliza dados de uma pesquisa canadense 

que aponta que crianças de famílias recém-chegadas ao Canadá, em sua maioria de 

imigrantes africanos, apresentavam taxa de 50 a 98% de cárie na primeira infância. 

Isso ocorre em grupos desfavorecidos, uma vez que essas crianças têm menor 

acesso a consultas odontológicas e, quando procuram por atendimento, é para tratar 

a doença já estabelecida. 

A explicação para que isso aconteça envolve três fatores, sendo as 

expectativas e prioridades dos refugiados recém-chegados ao Canadá, de suas 

crenças culturais e das barreiras ao acesso odontológico. As expectativas se 

baseiam em uma esperança de que o atendimento seja acessível e gratuito, e as 

prioridades consistem na busca por moradia, emprego, educação e casos mais 

graves de saúde, como dor. Sendo assim, a saúde bucal e a prevenção de agravos 

são postergadas (AMIN et al, 2014). 

As crenças culturais envolvem experiências odontológicas desagradáveis 

dos pais das crianças quanto ao sistema canadense, o que os induz a não levar os 

filhos para atendimento. Além disso, há uma certa dificuldade em estimular práticas 

preventivas de saúde oral para essa população. Por fim, as barreiras ao acesso 

odontológico se dão pela diferença linguística e falta de cobertura financeira do 

governo e apoio dos dentistas (AMIN et al, 2014). 
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No estudo proposto por Gibbs et al (2014) com refugiados de comunidades 

iraquianas, libanesas e paquistanesas na cidade de Melbourne, Austrália, verificou-

se o risco à cárie precoce da infância a que as crianças provenientes dessas 

famílias estão submetidas. Isso também ocorre pela condição social em que essa 

população se insere, sendo mais desfavorecidas socialmente e apresentando saúde 

bucal precária em relação à população nativa. 

Apesar desse cenário, no estado de Victoria, na Austrália, os refugiados são 

considerados como um grupo prioritário de atenção e, apesar de não buscarem 

atendimento, o governo financia serviços odontológicos a fim de reduzir custos e 

tempo de espera. Buscando meios para implementação de promoção de saúde 

bucal infantil para essa população, foi feito um estudo com pais e avós, líderes da 

comunidade e representantes de organizações culturais envolvendo os refugiados 

iraquianos, libaneses e paquistaneses, focado em entrevistas sobre o quesito social, 

influências da cultura e do ambiente na saúde bucal das crianças da comunidade 

(GIBBS et al, 2014). 

Assim como no estudo de Amin et al (2014), a pesquisa feita por Gibbs et al 

(2014) apontou as implicações culturais envolvendo as crenças da população de 

refugiados. Além disso, também se assemelha ao estudo de Borges, Unfer e 

Faustino-Silva (2020) no que diz respeito ao processo de aculturação, identificado 

pela constante ingestão de alimentos e bebidas ricos em açúcar e gordura, produtos 

caros em seu país de origem que, antes da imigração, não compunham a sua dieta 

alimentar. 

Outro ponto importante a ser destacado é a falta de conhecimento dessa 

população sobre a fluoretação da água em Melbourne. Por terem experiências 

prévias de água não potável em seus países de origem, os refugiados evitavam 

ingerir água da torneira na Austrália, acreditando também não haver segurança em 

seu consumo (GIBBS et al, 2014). 

Riggs, Yelland, Shankumar e Kilpatrick (2016) também fizeram um estudo 

com a população refugiada de Melbourne, na Austrália, envolvendo 14 mulheres do 

Afeganistão e 8 mulheres do Sri Lanka e seus conhecimentos sobre saúde bucal 

materna e atendimento odontológico durante a gravidez.  

Como citado por Gibbs et al (2014), o governo australiano considera os 

refugiados como um grupo prioritário na atenção odontológica. Além disso, Riggs, 
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Yelland, Shankumar e Kilpatrick (2016) apontam que os cuidados odontológicos 

para mulheres grávidas têm início durante a gravidez e se estendem até o pós-parto. 

A importância no atendimento odontológico de mulheres grávidas consiste 

na educação em saúde bucal das próprias mães, o que influencia diretamente a 

maneira como elas vão cuidar da saúde bucal de seus bebês, e na diminuição do 

número de bactérias cariogênicas em seu biofilme, como a S. mutans, para evitar 

sua transmissão aos recém-nascidos. Assim, são transmitidos conhecimentos sobre 

hábitos alimentares e de higiene, além de assegurar que o atendimento odontológico 

durante a gravidez não é prejudicial ao bebê (RIGGS; YELLAND; SHANKUMAR; 

KILPATRICK, 2016). 

Conforme abordado nos estudos anteriormente citados, a pesquisa feita por 

Yelland, Shankumar e Kilpatrick (2016) também aponta a falta de cuidados bucais 

preventivos durante a gravidez ou em qualquer outro momento da saúde da mulher. 

A partir dos dados coletados, observou-se que as mães buscam mais atendimento 

odontológico para os filhos em urgências. Além disso, há o problema de barreiras 

significativas para procura por atendimento, como medo do tratamento, crenças 

sobre saúde e contradição entre os profissionais da saúde sobre a segurança do 

tratamento odontológico durante a gravidez. 

Um estudo feito com base no perfil de 29 imigrantes e refugiados 

pertencentes a uma UBS do Serviço de Saúde Comunitária do Grupo Hospitalar 

Conceição (GHC), em Porto Alegre (RS), apontou que 12 deles receberam 

atendimento odontológico, sendo que a maioria dos atendimentos estavam 

conectados a situações agudas de urgência, como tratamento endodôntico, cárie 

dentária e gengivite crônica (BORGES; FAUSTINO-SILVA, 2022). 

Borges e Faustino-Silva (2022) também apontam, como nos artigos 

anteriormente citados, a dificuldade no atendimento odontológico devido à barreira 

linguística, hábitos de higiene e de alimentação e crenças. Em contrapartida, o 

Senegal (país de origem de 11 dos 29 imigrantes e refugiados atendidos pelo GHC) 

possui água com altos níveis de flúor, acima do limite determinado na fluoretação de 

água no Brasil, o que causa intoxicação crônica, como manchas por fluorose na 

população. 

Além disso, o estudo de Borges e Faustino-Silva (2022) reforça o fato de que 

os atendimentos da população de imigrantes e refugiados é sintomática, ou seja, 

estes apenas procuram tratamento em casos de urgência, como dor. Dessa forma, 
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os autores indicam a necessidade de instituir políticas públicas de acesso para 

esses indivíduos em conjunto com a Estratégia Saúde da Família, a fim de 

“conhecer, vincular e assistir essa população” (p. 106). 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Apesar da variedade de populações abordadas no presente trabalho, 

percebe-se que as barreiras ao acesso odontológico são similares em todos os 

casos: dificuldade na comunicação pela diferença linguística, choque cultural e maior 

procura pelo atendimento em casos de urgência, com sintomatologia dolorosa. 

Dessa forma, a promoção e educação em saúde bucal da população de 

imigrantes e refugiados deve se basear no preparo dos profissionais de saúde, para 

um atendimento humanizado a essa população, e no desenvolvimento de programas 

efetivos para tal propósito, que leve em consideração a singularidade de cada 

cultura trazida por imigrantes e refugiados. Promover saúde é indispensável para a 

melhoria da qualidade de vida desse grupo, assegurado pela Constituição e pelos 

princípios do SUS. 
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